Análise de dados
O questionário oferece 10 perguntas sobre a realização de penas conforme actualmente são concebidas. Pergunta-se qual deve ser a intervenção do Estado, do trabalho e do direito na execução de penas. O problema de partida foi a contradição entre o aparente consenso social sobre o valor integrador do trabalho para a sociedade e para os indivíduos, a centralidade do Estado na tutela da execução de penas (que não pode ser privada) e a proibição em lei do Estado empregar pessoas com cadastro.

O questionário foi desenhado em torno de cinco questões, tendo cada uma gerado duas perguntas que representavam duas soluções distintas para os problemas levantados. Ao inquirido foram oferecidas cinco hipóteses de resposta, entre a concordância sem reservas e a discordância sem dúvidas. Para quem quisesse evitar uma decisão teve a possibilidade de fazer uma cruz na resposta intermédia.

A primeira questão foi a de saber o que fazer com alguém que comete um crime: desconsidera-se a pessoa de entre os humanos ou deverá manter-se em sociedade?

Concorda ou discorda das seguintes frases:
	Quem comete um crime deve ser punido?

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	Muito
	290
	53,1
	53,2
	53,2

	
	sim
	140
	25,6
	25,7
	78,9

	
	neutro
	56
	10,3
	10,3
	89,2

	
	não
	30
	5,5
	5,5
	94,7

	
	nada
	29
	5,3
	5,3
	100,0

	
	Total
	545
	99,8
	100,0
	

	Missing
	System
	1
	,2
	
	

	Total
	546
	100,0
	
	


	Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa humana?

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	Muito
	226
	41,4
	41,5
	41,5

	
	sim
	143
	26,2
	26,2
	67,7

	
	neutro
	105
	19,2
	19,3
	87,0

	
	não
	41
	7,5
	7,5
	94,5

	
	nada
	30
	5,5
	5,5
	100,0

	
	Total
	545
	99,8
	100,0
	

	Missing
	System
	1
	,2
	
	

	Total
	546
	100,0
	
	


11% das respostas não concordam com a punição dos crimes e 13% não concordam com o tratamento humano de quem cometeu crimes. 10% preferem não responder à primeira pergunta e 19% não respondem à segunda. 53% concordam sem reservas em punir quem cometa crimes e 42% concordam sem reservas tratar quem cometa crimes como uma pessoa.
Embora haja dúvidas sobre como resolver uma punição em termos humanos, há uma crença firme na possibilidade de o fazer de algum modo. 25% das respostas são de “muito” de acordo com ambas as frases propostas. Outro quarto das respostas está “muito” de acordo com uma delas e de acordo com algum tipo de reserva no outro caso. 7% concorda com ambas as frases mas com reservas em ambos os casos. O que perfaz 57% de concordâncias em ambas as frentes, que compara 4,4% de discordâncias em ambas as frentes. Os restantes num ou noutro caso evitam tomar posição.
Embora haja uma maioria de inquiridos dispostos a legitimar tratamentos punitivos sem fazer dos condenados excluídos da sociedade, na verdade há também uma forte percentagem de inquiridos que se defende, digamos assim, das contradições práticas de conjugar ambas as afirmações, seja negando ambas (são poucos os 4,4% que o fazem) seja evitando ora uma ora outra das questões (nesta posição estão 28% dos inquiridos) seja discordando de uma das frases e concordando com a outra (4% discordam da punição do crime e 6% discordam do tratamento humano dos condenados). 

	Crime=punição? * Condenado tratado como pessoa? 

	
	Condenado tratado como pessoa?
	Total

	
	Muito
	sim
	neutro
	não
	nada
	

	Crime=punição?
	Muito
	Count
	136
	74
	53
	22
	5
	290

	
	
	% of Total
	25,0%
	13,6%
	9,7%
	4,0%
	,9%
	53,3%

	
	sim
	Count
	62
	40
	31
	3
	4
	140

	
	
	% of Total
	11,4%
	7,4%
	5,7%
	,6%
	,7%
	25,7%

	
	neutro
	Count
	16
	18
	9
	5
	8
	56

	
	
	% of Total
	2,9%
	3,3%
	1,7%
	,9%
	1,5%
	10,3%

	
	não
	Count
	3
	5
	8
	7
	6
	29

	
	
	% of Total
	,6%
	,9%
	1,5%
	1,3%
	1,1%
	5,3%

	
	nada
	Count
	8
	6
	4
	4
	7
	29

	
	
	% of Total
	1,5%
	1,1%
	,7%
	,7%
	1,3%
	5,3%

	Total
	Count
	225
	143
	105
	41
	30
	544

	
	% of Total
	41,4%
	26,3%
	19,3%
	7,5%
	5,5%
	100,0%


A segunda questão perguntada orientava-se para discriminar qual é a valoração do papel do Estado na execução de penas. Deve o Estado “assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes” ou é preferível ao Estado extrenalizar, isto é “estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados”?
	Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes?

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	Muito
	73
	13,4
	13,5
	13,5

	
	sim
	103
	18,9
	19,0
	32,5

	
	neutro
	184
	33,7
	34,0
	66,5

	
	não
	122
	22,3
	22,6
	89,1

	
	nada
	59
	10,8
	10,9
	100,0

	
	Total
	541
	99,1
	100,0
	

	Missing
	System
	5
	,9
	
	

	Total
	546
	100,0
	
	


	Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados?

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	Muito
	146
	26,7
	26,8
	26,8

	
	sim
	177
	32,4
	32,5
	59,3

	
	neutro
	149
	27,3
	27,3
	86,6

	
	não
	48
	8,8
	8,8
	95,4

	
	nada
	25
	4,6
	4,6
	100,0

	
	Total
	545
	99,8
	100,0
	

	Missing
	System
	1
	,2
	
	

	Total
	546
	100,0
	
	


Os inquiridos responderam neste caso como se não fosse já sua responsabilidade pensar em tais assuntos: 34%, mais de um em cada três, prefere não responder à opção de responsabilizar ou não directamente o Estado pelo esforço de empregar os condenados. Mais de um em cada quatro (27%) também não responde no caso de obrigar o Estado a estimular os particulares a empregarem condenados. A maioria das respostas continua, todavia, a concordar com ambas as frases propostas, mas em proporções diferentes entre si. Que o Estado sempre pessoas condenadas directamente só um terço das respostas (34%) concordam, a maioria (19%) com reservas. Já que o Estado estimule terceiros obtém o acordo de 59% das respostas, quase o dobro do primeiro caso. 34% dos inquiridos discordam de responsabilizar o Estado pelo emprego dos condenados, mas dois terços de entre esses tem dúvidas sobre isso. 13% discorda do Estado estimular os privados para empregar condenados.
	Estado deve empregar? * Estado deve estimular empresas? 

	
	Estado deve estimular empresas?
	Total

	
	Muito
	sim
	neutro
	não
	nada
	

	Estado deve empregar?
	Muito
	Count
	25
	17
	27
	2
	1
	72

	
	
	% of Total
	4,6%
	3,1%
	5,0%
	,4%
	,2%
	13,3%

	
	sim
	Count
	31
	41
	19
	6
	6
	103

	
	
	% of Total
	5,7%
	7,6%
	3,5%
	1,1%
	1,1%
	19,1%

	
	neutro
	Count
	53
	52
	59
	12
	8
	184

	
	
	% of Total
	9,8%
	9,6%
	10,9%
	2,2%
	1,5%
	34,1%

	
	não
	Count
	29
	42
	33
	13
	5
	122

	
	
	% of Total
	5,4%
	7,8%
	6,1%
	2,4%
	,9%
	22,6%

	
	nada
	Count
	8
	22
	10
	14
	5
	59

	
	
	% of Total
	1,5%
	4,1%
	1,9%
	2,6%
	,9%
	10,9%

	Total
	Count
	146
	174
	148
	47
	25
	540

	
	% of Total
	27,0%
	32,2%
	27,4%
	8,7%
	4,6%
	100,0%


A dispersão de opiniões pelas diferentes combinações de respostas possível é evidenciada pelo quadro de cruzamento das respostas às duas perguntas, sendo a neutralidade nos dois casos (11%), a neutralidade no caso do emprego directamente fornecido pelo Estado e concordância quanto às políticas de estímulo às empresas (19%) os casos mais frequentados. Logo a seguir surgem o grupo de respostas em que os inquiridos concordam com reservas (8%) ou discordam com dúvidas (8%) de ambas as frases. 
O terceiro problema colocado foi a relação entre trabalho (e o aspecto positivo que tem nas sociedades modernas) e a liberdade, no caso dos condenados e em geral. Por perversidade, foi usada uma frase inscrita à porta do campo de concentração de Auschwitz para questionar a amostra.
	O trabalho liberta os condenados?

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	Muito
	83
	15,2
	15,2
	15,2

	
	sim
	165
	30,2
	30,3
	45,5

	
	neutro
	203
	37,2
	37,2
	82,8

	
	não
	55
	10,1
	10,1
	92,8

	
	nada
	39
	7,1
	7,2
	100,0

	
	Total
	545
	99,8
	100,0
	

	Missing
	System
	1
	,2
	
	

	Total
	546
	100,0
	
	


Ignorando a provocação, os inquiridos concordaram com a frase. O que nos faz pensar haver um efeito de concordância geral apoiado não tanto na convicção das pessoas que respondem mas na forma de perguntar. Todavia, a verdade é que foi oferecida a oportunidade de evitar responder, ao responder ao meio neutro, o que foi utilizado neste caso por 37% das pessoas. Ainda assim 46% das respostas são de concordância, ainda que dois terços com reservas. Apenas 17% não concordaram. Desde já fica o leitor a saber que o efeito dramático subjectivamente emprestado a esta pergunta pelo inquiridor foi ignorado pelos inquiridos: a análise de discriminação mostra que as respostas a esta pergunta discriminam menos a população inquirida que a maioria das outras. Em Portugal os pensamentos de repugnância perante esta formulação não são imediatos, como eventualmente serão noutros países onde as populações viveram mais directamente o trauma nazi.
	Sem liberdade, o trabalho degrada?

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	Muito
	197
	36,1
	36,1
	36,1

	
	sim
	147
	26,9
	26,9
	63,0

	
	neutro
	108
	19,8
	19,8
	82,8

	
	não
	53
	9,7
	9,7
	92,5

	
	nada
	41
	7,5
	7,5
	100,0

	
	Total
	546
	100,0
	100,0
	


Apesar de 20% preferir não responder à pergunta, comparada com a pergunta anterior a tensão é muito menor (as concordâncias atingem quase 2/3 das respostas, 63%, e na maioria dos casos sem reservas). Mas ainda há 17% de respostas que discordam, não se percebe se do valor da liberdade se do valor do trabalho ou da relação entre eles. Na verdade o valor da discriminação – e portanto a possibilidade de explicação – dos dados referentes a esta pergunta é dos mais baixos entre as perguntas em análise.
O quarto par de perguntas espalhadas entre as outras referia-se à moral associada à civilização ocidental. Concorda ou discorda das seguintes frases:

a) a civilização ocidental é demasiado branda com os seus inimigos; 9

b) a civilização ocidental destaca-se das outras pelo respeito pelos Direitos Humanos; 3

	A civilização ocidental é demasiado branda com os seus inimigos?

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	Muito
	58
	10,6
	10,6
	10,6

	
	sim
	120
	22,0
	22,0
	32,6

	
	neutro
	239
	43,8
	43,8
	76,4

	
	não
	83
	15,2
	15,2
	91,6

	
	nada
	46
	8,4
	8,4
	100,0

	
	Total
	546
	100,0
	100,0
	


Quase metade das respostas evitam tratar o assunto (44% para ser mais exacto). Um terço responde para concordar, mais dois terços destes (22% do total) com dúvidas. Um quarto das respostas (24%) não concorda. As respostas a esta pergunta não separam a população inquirida de modo claro. Provavelmente as ambiguidades da pergunta reflectiram-se no entendimento diversificado que os inquiridos poderão ter feito da mesma. Uns terão pensado que falta forças armadas à Europa para ser autónoma nas suas estratégias bélicas, outros que a benevolência perante as outras civilizações pode virar-se contra a nossa civilização. Outros ainda avaliaram o “demasiado” em distintas proporções, em função dos seus próprios pensamentos, permitindo-lhes concordam formalmente com outras pessoas com que substantivamente não estão de acordo.
Já a segunda pergunta mereceu melhor acolhimento e avaliação por parte dos inquiridos. Embora se tenham registado 23% de neutralidades, 63% concordam com a frase e 12% discordaram. O que é uma resposta clara à questão.
	A civilização ocidental destaca-se das outras pelo respeito pelos Direitos Humanos?

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	Muito
	158
	28,9
	28,9
	28,9

	
	sim
	187
	34,2
	34,2
	63,2

	
	neutro
	128
	23,4
	23,4
	86,6

	
	não
	41
	7,5
	7,5
	94,1

	
	nada
	32
	5,9
	5,9
	100,0

	
	Total
	546
	100,0
	100,0
	


Por fim, a pergunta em torno da qual foi pensado este questionário: o Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal? De facto, que coerência há em a mesma entidade que recusa o emprego a certa gente com estatuto social degradado – da responsabilidade do próprio Estado – colocar-se na posição de “estimular” a integração social a realizar por terceiros, precisamente aqueles de quem se diz não terem responsabilidades sociais, opostas às responsabilidades económicas? Será que os nossos inquiridos estão dispostos a aceitar que o Estado acolha condenados na função pública, assegurando assim a funcionalidade prática e moral da finalidade de integração social das penas a que estão sujeitos os condenados?
	O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal?

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	Muito
	41
	7,5
	7,6
	7,6

	
	sim
	111
	20,3
	20,4
	28,0

	
	neutro
	198
	36,3
	36,5
	64,5

	
	não
	109
	20,0
	20,1
	84,5

	
	nada
	84
	15,4
	15,5
	100,0

	
	Total
	543
	99,5
	100,0
	

	Missing
	System
	3
	,5
	
	

	Total
	546
	100,0
	
	


Os inquiridos não concordam com a proposta: 36%, mais de um terço, discorda, e 16% do total de inquiridos sem dúvidas nenhumas. Só 28% estaria disposto a admitir que no Estado empregasse condenados e só 8% do total não tem reservas em, relação a isso. Na verdade 37% não sabem o que responder e preferiram refugiar-se na neutralidade. A contradição é para manter, embora, por outro lado, seja manipulável pelo Estado, na medida em que as contradições reclamam medidas contraditórias, como a de apoiar iniciativas privadas para compensar a ausência do Estado no campo da reintegração social, campo esse vazio também porque a fidelidade às regras sociais, nomeadamente às regras leoninas dos mercados de trabalho – sobretudo os mais desqualificados, porque é nesses que deambulam a esmagadora maioria das pessoas que passaram pelas prisões. Na verdade, a recusa de racionalizar as respostas à necessidade moderna de obter um rendimento para sobreviver tanto por parte do Estado como por parte da sociedade, abandona às manobras sociais secretas – economia paralela, emprego informal, mundo do crime – uma massa tanto maior de gente quanto maior o número de condenados. É uma forma estranha de resolver problemas sociais, agravando-os. Como dizia um chefe inglês do sistema prisional, “as prisões são uma forma muito cara de tornar as pessoas más em pessoas piores”. Ou dito de outra forma: o fracasso dos regimes penitenciários é a taxa de reincidência, que mostra como as probabilidades de ser condenado à prisão de quem foi parar à prisão aumentam fortemente. Pudera: se a sociedade e o Estado remetem para a penumbra a existência da gente que eles próprios, em aliança, a primeira estigmatizando e o segundo condenando publicamente, tornam ilegal, digamos assim, sem direitos de integração como se não bastasse a evidência dos problemas anteriormente manifestados.
Não se trata de desculpabilizar ou aligeirar as responsabilidades próprias de que comete crimes ou de arquitectar a dispersão sociológica dessas responsabilidades pela conjugação de factores causais na base da possibilidade de ocorrência de violências sociais. Trata-se de, por parte da sociedade e do Estado, não enjeitar as responsabilidades que lhes cabem de integrar (ou recusar a integração) de certo tipo de pessoas, em vez de produzir um limbo onde as universidades do crime e as políticas corruptivas de um proibicionismo irresponsável são cúmplices naturais e inevitáveis dos grupos sociais e económicos que exploram os segredos sociais assim alimentados para daí tirarem benefícios e se instalarem à revelia da moral, das instituições, da sociedade. Ao ponto de as próprias instituições – como o Estado, a banca, a política, notoriamente – poderem estar reféns dos interesses perversos gerados por este mecanismos de auto censura moral contra a racional consideração da necessidade de encontrar formas preventivas de evitar o crime, fora mas sobretudo dentro das instituições.
	Sendo criadas condições para tal, o emprego dos condenados em trabalho livre é preferível à prisão?

	
	Frequency
	Percent
	Valid Percent
	Cumulative Percent

	Valid
	Muito
	132
	24,2
	24,2
	24,2

	
	sim
	193
	35,3
	35,4
	59,6

	
	neutro
	132
	24,2
	24,2
	83,9

	
	não
	61
	11,2
	11,2
	95,0

	
	nada
	27
	4,9
	5,0
	100,0

	
	Total
	545
	99,8
	100,0
	

	Missing
	System
	1
	,2
	
	

	Total
	546
	100,0
	
	


Ainda que formulada com todo o cuidado (“Sendo criadas condições para tal”) quase um quarto das respostas são neutras e 16% são de discordância. Isto é, a condenação é antecipada pelos inquiridos como um sofrimento a impor necessariamente. E isso é mais relevante para muitas pessoas do que a racionalização da sociedade pela partilha do valor do trabalho livre. A confirmação desta leitura dos dados pode ser obtida pela análise de discriminação exposta a seguir:
[image: image1.emf]
A maior discriminação (tomando a horizontal) verifica-se quanto à ideia de punir quem comete um crime. Apesar do consenso alargado, há 11% de respostas que entendem que assim não é. (Esta questão suscita as maiores convicções, visto que apenas 10% das respostas evitam tomar posição, o que é metade do número de respostas centrais das perguntas mais próximas e quatro vezes menos do que a perguntas mais distantes). 

A segunda mais forte e clara discriminação (tomando a vertical) verifica-se quanto à apreciação de “O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes”. Esta questão divide os inquiridos em três partes praticamente iguais: os que concordam, os que discordam e os que preferem evitar tomar partido. E fica muito próxima do lugar das respostas à pergunta, central na nossa inquirição: “O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal”. Embora esta última frase possa ser percebida como um corolário lógico da primeira (de que forma as responsabilidades de emprego melhor poderão ser cumpridas que não seja assumindo-as directamente?) e os espectros das respostas seja próximo entre si, na verdade as concordâncias recolhidas neste último caso diminuem em são substituídas por respostas de neutralidade ou de negação. Há, sem dúvida, dificuldades em seguir o caminho até ao fim, digamos assim. Por um lado cabe ao Estado assegurar a integração social dos presos, em particular através da integração no mercado de trabalho. Por outro lado faz parte da pena não ser admissível na função pública, qual privilégio, curiosamente ao arrepio do que é a avaliação dos eleitores relativamente às figuras políticas, porque tem sido notório e muito criticado o facto de os eleitores não penalizarem os políticos acusados publicamente e de forma verosímil de terem estado próximo ou praticado actos de corrupção.
O compromisso entre estas duas contradições é, tanto estatística como logicamente, a privatização, chamemos-lhe assim, das principais responsabilidades de reintegração social, “Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados”. Ao contrário do que acorre em economia, esta privatização significa socialização dos principais custos de reintegração, devolvidos às classes sociais mais atingidas pelos fenómenos de criminalização, as classes populares e com menos recursos, junto de quem são despejados os condenados que cumpriram pena para que recomecem a vida.
O respeito pelos direitos humanos dos condenados, o reconhecimento de tais direitos serem parte integrante da cultura europeia e a exigência da compatibilização do trabalho com a liberdade são as outras ideias através das quais se procede ao compromisso entre a convicção controversa de fazer corresponder uma pena a um crime e as orientações de valorização do trabalho desqualificado (técnica e socialmente) como forma de reintegração. 

Este quadro de análise discriminante mostra a contradição entre as finalidades das penas: a prioritária – o castigo – e a supletiva, efeito teórico de justificação – a reintegração social. A reintegração social não apenas é mais difícil por ser tratada como uma (con)sequência temporal dependente da pena – a exigência de submissão às penas (através do amesquinhamento dos presos perante a “autoridade” abusiva para obterem “bom comportamento”) torna sistemática e reconhecidamente a reintegração social mais difícil, mais cara e mais demorada – como as pré-condições de bom curso da reinserção social são desconsideradas pelas limitações pró punitivas impostas mesmo após o tempo de pena. Por exemplo, quando se recusa aquilo que por direito seria seu – a possibilidade de concorrer a lugares da função pública – inviabilizando na prática a doutrina de que as penas modernas são tão só a restrição da liberdade de movimentos durante um período de tempo definido e administrado judicialmente. Limitações impostas ao condenado como aos que voluntária ou involuntariamente com ele venham a ter contacto à saída das cadeias, como decorre das posições defendidas pela amostra inquirida e que correspondem ao conhecimento vulgar sobre o estado de coisas a respeito da execução de penas e do reclamado fracasso do sistema penitenciário (para aqueles que levam a sério a finalidade de reinserção arguida pelas doutrinas filantrópicas).

Como se pode ver, as respostas sobre questões de trabalho são pouco discriminantes. 17% das respostas não concordam nem com “Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano” nem com “O trabalho liberta os condenados”. A diferença é que no primeiro caso há mais respostas concordantes (63%) do que no segundo (45%), mostrando como a liberdade influência pouco – menos do que o desejável, aos olhos do autor destas linhas – os julgamentos dos inquiridos. Ou então, também é uma hipótese a não desconsiderar, confundidos os direitos humanos com discursos inconsequentes, como se viu poder ser o caso quando se trata de penas, também o valor da liberdade fica beliscado, aturdido, distorcido.
Numa análise mais fina, tomando em conta as modalidades de respostas escolhidas pelos inquiridos, verifica-se haver duas tendências: a) a de aceitação das frases como boas (“sim”); b) a de se refugiar na neutralidade (“neutro”), que aparecem perto da origem dos eixos de análise. O que distingue algumas respostas das outras é os “nada”, isto é as respostas de radicalmente discordância, sobretudo no que diz respeito às frases: 
“Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa”;

“Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos”;

“Quem comete um crime deve ser punido” (neste caso as respostas neutrais como as respostas “não” também são distintas das respostas normais);

“Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados”;

“Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão”;
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(As respostas a “Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos“ fazem com que o centro de gravidade dos que responderam afirmativamente sem reservas a esta pergunta se localizem junto dos nãos das outras perguntas e vice-versa, as que responderam não à pergunta estão situados junto dos que responderam “muito” a todas as outras perguntas. Não nos ocorre nenhuma interpretação relevante deste facto. Dentro do campo mais ocupado pelas respostas de tipo “muito” aparecem desgarradas respostas “sim” às perguntas “O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal” e “Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano”, e respostas “não” no caso da pergunta “Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano”). O que se observa nesta análise é que os opositores lógicos são representados lado a lado. Os que entendem que não aceitam que o crime deve significar imediatamente punição e os que não aceitam que quem cometa crimes seja tratado como uma pessoa não aparecem cada um para seu lado no eixo principal que distingue as respostas umas das outras. 
Donde, ou decidimos que tudo isto é um disparate e esquecemos o caso. Ou teremos de encontrar uma boa interpretação para o encontro dos contrários. Enquanto decidimos o que fazer, debrucemo-nos na outra vertente (vertical) da discriminação dos sentidos de resposta.

Neste caso há oposição sobretudo vincada entre os que estão completamente de acordo em que “O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal”, que “O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes“, que “Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados” e os que não concordam com isso.
Conclusões
No todo, a interpretação dos dados leva-nos a conclusão de que em primeiro lugar raras são as pessoas que aceitam clarificar as suas posições relativamente ao que sentem ser o melhor modo de tratar com o crime. Embora caso a caso as pessoas inquiridas não tenham usado tão frequentemente quanto se poderia temer o refúgio na resposta neutra. Na prática, no concerto de todas respostas obtidas, a mais forte contraposição opõe a generalidade das respostas daquelas respostas mais radicais, digamos assim: seja a radicalidade recusar tratar as pessoas como humanas por terem cometido crimes, seja recusar punir quem cometa crimes. Talvez possamos inferir haver um mesmo sentimento que une as respostas punitivas e as respostas dispostas a aceitar a impunidade.

Logicamente pode parecer estranho, mas esta descrição sociográfica da realidade pode ser mais realista do que a lógica. Isto é, precisamente por se saber que o tratamento penitenciário desqualifica pelo estigma social e pelo enquadramento institucional os penados das suas características humanas – no sentido de impedir ou pelo menos dificultar o esforço que todos fazemos para resistir socialmente aos instintos de brutalidade – há quem pura e simplesmente recuse aceitar a punição como algo aceitável. Isto é, quando se discorda que “quem comete crimes deve ser punido” pode estar a pensar-se que maior crime é a própria punição, tal e qual ela é organizada. Quando se discorda que “Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa”, pode-se estar apenas a ser realista, a fazer uma descrição e não a projectar um desejo de vingança.
O problema das penas, portanto, torna indiscernível o lado emocional e o lado racional, misturando-os em formas difíceis de distinguir o que seja a necessidade de concretizar desejos de restabelecimento de algum equilíbrio, confiança, estabilidade e a real incapacidade prática de escapar aos desequilíbrios, instabilidades e desafios à auto-estima pessoal e social. Daí que a maioria das pessoas simplesmente recue para posições de maior ambiguidade e, por outro lado, esteja feliz se poder delegar em terceiros as decisões que venham a ser tomadas quanto ao que fazer sempre que um crime se apresente.

Essa delegação tem sido aproveitada pelo Estado moderno para organizar uma fonte de legitimação do seu poder, que é também uma forma de controlo social. Do ponto de vista jurídico criminal, isto do ponto de vista da regulação do controlo do controlo social, nomeadamente da tutela da actividade das polícias, seja no aspecto de monitorar as práticas policiais seja no sentido de as mobilizar para finalidades próprias decididas pelas magistraturas e pelos poderes executivos, a sua legitimidade decorre em grande medida desta indecisão social sobre o que fazer perante a violência, digamos assim. Deve escalar-se na violência, deixando de considerar o outro como ser humano, ou deve-se entender o ocorrido como um acidente e evitar a escalada? 
Deixando ao Estado a capacidade de decisão sobre tais assuntos, aí sim, as posições sociais passam a estar mais claras e fáceis de assumir: há quem entenda que o Estado deve orientar-se para a reintegração social pelo trabalho, nesse incluindo a admissão dos condenados em empregos da função pública – ao contrário da actual legislação; outros que se lhe opõem não concordam que o sistema penal tenham qualquer responsabilidade na ressocialização pelo trabalho livre dos ex-condenados, o que mais não é do que a expressão do estigma social.
